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Termo de Convénio celebrado entre a Secretaria da
Educacdo do Estado de S&o Paulo, Secretaria
Municipal de Assisténcia e Desenvolvimento Social de
Sé&o Paulo, Secretaria Municipal de Educacdo de Sao
Paulo e Fundacdo CASA, objetivando assegurar a
matricula do adolescente/jovens que cumpriu ou
estejam em cumprimento de medidas socioeducativas
e sua permanéncia na escola.

DOE 30/01/2015
Vigéncia: 3 anos

Termo de Cooperagéo celebrado entre a Companhia
de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado
de S&o Paulo — CDHU e a Prefeitura da Cidade de S&o
Paulo por meio da Secretaria Municipal de Assisténcia
e desenvolvimento Social, visando a colaboracéo
mutua para a formagéo profissional de adolescentes

DOC 01/03/2016
DOE 11/03/2016
Vigéncia: 24 meses

Termo de Convénio Firmado entre Fundagéo Centro de
Atendimento  Socioeducativo ao  Adolescente
(CASA), e aSecretaria Municipal de Assisténcia e
Desenvolvimento Social de Séo Paulo, objetivando a
conjugacdo de esforcos para o fornecimento de
informagdes para a melhor execucdo das medidas
socioeducativas em meio aberto, por meio de acesso
ao Portal da Fundacédo Casa.

DOC 19/08/2016
Vigéncia: 60 meses

Termo de Cooperagéo com o Instituto Sou da Paz cujo
objeto a conjugacdo de esforcos para realizagdo de
diagnésticos e pesquisas a serem registradas e
sistematizadas pelo ISDP para cooperar com 0s
servicos de medidas socioeducativas em meio aberto
DOC 11/06/20156

Vigéncia: 1 ano

Protocolo firmado com a Universidade Anhanguera
(concretizado) para assessoramento pontual no
Seminario de Elaboragdo do Plano Decenal de
Medidas Socioeducativas em Meio Aberto da Cidade
de Séo Paulo.

CMESCA - Comissdo Municipal de Enfrentamento a
Violéncia, Abuso e Exploragdo Sexual contra Criangas
e Adolescentes, comissédo publicada em DOM de 17 de
maio de 2007 e regulamentada por Decreto, n°48.358,
sob coordenacdo da SMADS/CPSE — atualmente a
tarefa principal dessa comisséo é a Reviséo do Plano
Municipal de Enfrentamento a Violéncia. As reunides
ocorrem uma vez por més e as acdes tém sido
discutidas visando ampliar a efetividade destas.

A CMESCA realiza ao menos trés campanhas por ano:
Carnaval / 18 de maio e Férmula I, renovando sua
estratégia no ano de 2016, via parceria com a
Educacéo, realizando processo formativo com
Professores Titulares de Ensino Fundamental Il e
Médio em regéncia; Coordenador de Educacdo de
CEU, Professor Orientador de Sala de Leitura,

Cultura que naturaliza e incentiva o trabalho infantil
“trabalhar é melhor que roubar”, “trabalho desde
crianga e olha em quem me transformei”;

Extrema pobreza, pobreza e questdes
socioecondmicas invisiveis as politicas sociais
basicas;

Fragilidade técnica dos CRAS/CREAS/SEAS em
razéo da auséncia ou baixa capacitagdo;

Auséncia de Campanha Permanente sobre essa
tematica

Presenca deficitdria e/ou auséncia de politicas
setoriais de educagdo, salde, trabalho, cultura,
esporte e lazer para adolescentes e jovens nos
territdrios onde existe maior concentragdo de
adolescentes e jovens;

Desigualdades de renda, raciais, de género, de
orientagdo sexual;

Falta de perspectiva de ingresso no mundo do
trabalho;

Defasagem escolar, dificuldade de inser¢do e
permanéncia nas escolas publicas;

Auséncia de estratégias pedagégicas adequadas as
necessidades especifica de aprendizagem de
adolescentes e jovens;

Insuficiéncia de vagas em EJA, CIEJA e educacédo
profissional;

Aliciamento de adolescentes e jovens para o trafico de
drogas;

Violéncia policial e institucional;
Fragilidade de vinculos familiares e/ou comunitérios;

Politicas publicas destinadas a adolescentes e aos
jovens ainda ndo conseguem responder as demandas
desse publico.

Os servicos de Prote¢do as Vitimas de Violéncia
(tipificados na 46, como SPVVs), apresentam lista de
espera para atendimento, e em algumas regiées os
servicos estdo atendendo acima da capacidade
conveniada, remetendo aos trabalhadores sobrecarga
de trabalho, face a uma tematica tdo complexa como
as questdes de violéncia;

Regides da cidade sem cobertura de atendimento, a
saber: Perus, Pirituba (vazios de Servicos: Bésica e
Especial), Vila Maria, Santana, Ermelino Matarazzo,
Itaim Paulista, Pinheiros e Mooca;

Auséncia de normatizagéo;

Defasagem da tipificacdo do SPVVs na Portaria n°46
versus a realidade vivida pelos servicos, a exemplo do
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Professor Orientador de Informética Educativa,
Professor Orientador de Educag&o Integral, quanto ao
fendmeno da violéncia contra criangas e adolescentes.
Essa politica tem sido conduzida na esfera federal pela
Secretaria Nacional de Direitos Humanos.

Proposta de alteracdo de Lei da Familia Guardiad para
Familia Acolhedora (Desde margo 2016);

Atualmente ndo ha nenhum protocolo entre SMADS e
SMS para a atendimento aqueles com deficiéncia
mental com sintomas de transtornos psiquiatricos.
Tivemos apenas um protocolo em 2008 para a Moradia
Especial Proviséria para PcD (Projeto SIAl - que
pretendia parceria entre Salde e Assisténcia Social /
Estado e Municipio); o Protocolo n&o foi publicado,
ficou no &ambito do Processo Administrativo de
conveniamento do servico com a organizagéo social.
Foram publicadas duas Portarias conjuntas.

A Convencao da ONU sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiéncia, incorporada & legislagéo brasileira em
2008, define que “Pessoas com deficiéncia sdo aquelas
que tém impedimentos de longo prazo de natureza
fisica, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em
interacdo com diversas barreiras, podem obstruir sua
participacdo plena e efetiva na sociedade em
igualdades de condi¢cdes com as demais pessoas”.

;§§§§§§i$:iizsratxnESTnmxa

Secretaria de Governo

SPVV de Sdo Miguel, que expde que a falta de
concessao de vale transporte para as familias, dificulta
a vinda destes aos atendimentos, fato destacado
como principal motivo para ndo ida ao servio;

Horério de atendimento incompativel a carga de
trabalho das familias atendidas por esse servigo.

Servicos que compde a rede de acolhimento: SAICAS,
Republicas Jovem e Servicos de Acolhimento de
Apoio a CAPE (Porta de entrada) -

Acolhimento de criancas e adolescentes com
transtorno mental, suporte da Salde das RAPs,
fragilizagéo nessa parceria;

Ameacados de morte (inclusos ou ndo no PPCAAM);

Dificuldade de inclus&o no mercado de trabalho;
Alto indice de adolescentes com uso abusivo de
drogas;

Omisséo da escola (meninos convidados a se retirar
da escola, gerente sendo chamados diariamente para
buscar as criangas);

Violagdo de direitos por parte dos CT (acolhimentos
desnecessarios, omissdo de atendimento);

Omissdo do Poder Judiciario (desmembramento do
grupo de irméos, transferéncia de servigos inclusive
para outras regides, transferéncia de SAICA regular
para servico Porta de Entrada, falta de audiéncia
concentrada dos acolhidos nos Portas de Entrada
etc.);

Violagdo dos direitos por parte dos SAICAS
(indisponibilidade ~ frequentes de vagas para
adolescentes, vagas de adolescentes "transformadas”
em vagas de bergo, "transferéncia” de um SAICA
regular para um Porta de Entrada, lavraturas de BOs
frequentes, etc.);

Rejeicao/preconceito e discriminacdo por parte dos
vizinhos (deniincias e acionamento de policia
frequentes, ameagas, agressoes fisicas e verbais);

Proibi¢do de acesso em lugares publicos (parques,
bibliotecas, escola, espacos de lazer e cultura);

Ameacas veladas de policiais;

Fluxo migratério de mulheres gestantes estrangeiras
sem suporte de parentes para cuidar dos filhos ja
nascidos durante a internag&do no momento do parto e
dificuldades para garantir o acolhimento sem a
judicializac&o dos casos.

A pessoa com transtorno mental e o acolhimento
em Residéncia Inclusiva.

O atendimento a pessoas com TEA — Transtorno do
Espectro Autista, tanto nos NAIS PcD que atendem
grupos de 10 pessoas (pessoa com TEA requer
atuacéo em grupo reduzido), quanto nas RIs - pela
escassez ou auséncia de outros equipamentos que
deem suporte durante o dia. A Saude diz que sdo os
CAPS que atendem. Temos a Lei n° 12.764, de
27/12/2012 (Politica Nacional de Protecéo dos Direitos
da Pessoa com TEA — Artigo 1° - § 2°) A pessoa com
transtorno do espectro autista é considerada pessoa
com deficiéncia, para todos os efeitos legais.

Em relacdo aos NAIS PcD, em alguns servicos tem
casos bastante graves, mas, essa modalidade de
atendimento deve ser revista por ocasido da reviséo
do préprio servigo entre PSE e PSB.
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As demais legislagbes — LBI - Lei Brasileira da Incluséo
(Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015) e a Minuta do
Decreto que institui a Politica Municipal para a Pessoa
com Deficiéncia (que esteve em consulta pablica entre
agosto e setembro) seguem o mesmo principio. Nao
sabemos, ainda, se traré a concepgéo e caracterizagdo
que diferencie deficiéncia mental e deficiéncia
intelectual.

A Norma Técnica do SNAS/2012 para Residéncia
Inclusivatraz que “O conceito de “Pessoa com
Deficiéncia” estd em evolugdo”. Mas, também, na
Questéo 16 diz que as “pessoas com transtorno mental
devem ser atendidas pela rede de satde mental que
contempla servicos exclusivos nos municipios e na
comunidade.

A Politica Nacional de Satde Mental possui uma rede
de servigos voltados para as pessoas com transtorno
mental como os Centros de Atencdo Psicossocial
(CAPS), os Servicos Residenciais Terapéuticos
(SRT), os Centros de Convivéncia e Cultura, os leitos
de ateng&o integral (em Hospitais Gerais, nos CAPS 1)

A descricdo da RT II, que na politica de Satide Mental
também se constitui como moradia é muito semelhante
a Rl da Assisténcia Social (ou vice e versa porque a RT
veio primeiro) — a maior diferenca é que a RT possui
um profissional Técnico de Enfermagem diério.

A Portaria  Interministerial MDS/MS n° 03, de
21/9/2012, dispde sobre a parceria entre o Sistema
Unico da Assisténcia Social (SUAS) e o Sistema Unico
de Saude (SUS), no ambito das Residéncias
Inclusivas.

Protocolo intersecretarial (Habitac&o/Secretaria de
Politica para Mulheres e SMADS) aguardando parecer
juridico;

Grupo de trabalho coma Justica, envolvendo
discussdes e atuagdo com agressores do sexo
masculino n&o publicado em DO;

Protocolo de Procedimentos entre SMADS e Secretaria
de Politicas para Mulheres, sem publicagéo
aguardando manifestagéo juridica.

Protocolo de acesso ao Centro Dia elaborado pela
CPSE e Coordenadoria do Idoso na Satde

Resolugédo conjunta SMS e SMADS Sobre a Atuacéo
em |Instituicdes de Longa Permanéncia para ldosos
(ILP1) sob Gestao Municipal, aguardando no Juridico da
Saude

Inexisténcia de protocolo com Educagdo e Saude do
Municipio e do Estado, que garanta o sigilo dos
atendimentos (a ndo localizagdo das criancas e
adolescentes que acompanham a mulher vitima de
violéncia);

Necesséria capacitagdo de todos os técnicos da rede
de Assisténcia para 0s novos paradigmas no
atendimento da Mulher vitima de violéncia;

Normatizar os servicos de CDCM e Casa Sigilosa
(CAE para mulheres vitimas de violéncia);

Inexisténcia de protocolo com as diferentes
Secretarias Municipais e Estaduais afetas a questdo
do Trabalho e Empreendedorismo para capacitagéo
das mulheres e colocagdo no mercado formal ou
informal, empoderando-as para o rompimento do ciclo
de violéncia;

Né&o ha uma acéo de atendimento/acolhimento com os
agressores, diminuindo a possibilidades de
rompimento do ciclo de violéncia;

Movimento desencadeado pela Secretaria de
Mulheres para passagem dos servigos de acolhimento
sigilosos aquela pasta, no entanto, essa ag&o
desencadeada pela Secretaria de Mulheres, ndo se
concretizou até a presente data, em razdo da
competéncia apontada nas diferentes legislagées. Em
consequéncia ocorreu uma estagnacdo na rede de
acolhimento da SMADS.

Falta de protocolos com a salide para o atendimento
integral no Centro Dia, Centro de Acolhida Especial e
na ILPI, inclusive com orcamento das duas
Secretarias, que garanta profissionais de acordo com
sua competéncia (enfermeiros, auxiliares de
enfermagem, nutricionista, fisioterapeuta, etc.);

Quantidade de vagas insuficientes para o acolhimento
do idoso na rede socioassistencial;
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E necessario melhorar a estrutura da Divisdo de
Manutencdo da SMADS para priorizar a busca e
adequacdo de imdveis para os servigos de idosos,
atendendo o Estatuto do Idoso;

Garantia de iméveis adequados para o atendimento
do idoso, respeitando suas especificidades com
planejamento, em conjunto com as implantacdes;

Excesso de oficios do Ministério Publico solicitando
vaga;

Falta de responsabilizacdo dos familiares frente a
negligéncia ao idoso pelo Ministério Publico;

Falta de responsabilizacdo dos diretores de ILPIs
ilegais, motivando a abrir nova ILPI, sempre que a
anterior € interditada. A SMADS acaba por acolher os
idosos da ILPI interditada, por determinagdo judicial,
porém os responsaveis pela ILPI Particular abrem
nova ILPI, sem prejuizo legal.

Revisdo da portaria 46/47 que garanta o custo
necessario para esta tipologia.

Espacos adequados, preferencialmente térreos para a
implantacéo dos servicos, evitando-se problemas com
a manutencéo dos elevadores;

Falta de conhecimento e apropriacéo das legislagdes
vigentes que se refere ao atendimento deste publico;

Falta de formagéo continua dos profissionais da rede
direta e indireta (Basica e Especial) para o
atendimento LGBT, com respeito a orientagéo sexual
e identidade de género;

Garantia de Espacos adequados (estrutura) para as
Mulheres Travestis, Transexuais e Homens Trans. na
rede socioassistencial, principalmente no atendimento
a populagéo em situagéo de rua, como exemplo, nos
Nucleos de Convivéncia, Espacos de Convivéncia e
Centros de Acolhida, com a garantia de quartos
especificos e banheiros privados;

Falta de discussdo da temética LGBT junto aos
usuérios da rede socioassistencial (adolescentes,
adultos, familias e idosos) a fim de ampliar o
conhecimento e diminuir a discriminagéo;

Garantia em toda rede socioassistencial direta e
indireta, da utilizagdo do nome social, inclusive com a
atualizagdo dos Banco de Dados da Assisténcia
Social, conforme previsto em lei;

Garantia de ac6es intersetoriais descentralizadas em
todo o municipio, envolvendo
prioritariamente Assisténcia Social e Saude no
atendimento ao publico LGBT.

O quadro de Trabalhadores Sociais nédo esta
caracterizado de acordo com a equipe de referéncia
para Centro POP com capacidade para 80 familias/
individuos em municipios de gestéo plena. Faltam: 01
Psicdlogo, 01 Auxiliar Adm., 01 Advogado e 04
Profissionais de nivel superior ou médio.

Diferentes modelos de Centros POP, dos cinco
existentes, dois séo executados com NPJ — Nucleo de
Protecao Juridica, dificultando o acesso do usudrio as
ofertas previstas no UAS, tais como: espagos para
higiene pessoal, banheiros individualizados com
chuveiros e com adaptagdo para pessoas com
deficiéncia e mobilidade reduzida; sem refeitério e
cozinha para usudrios; oferta de alimentacéo;
lavanderia e espaco para guarda de pertences com
armarios individualizados. Um Centro POP executado
em parceria com Nucleo de servicos que embora
garanta as ofertas acima elencadas, ndo atua de
forma articulada com a equipe de trabalhadores
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